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Sumário 

Apresentação 

A auditoria incidiu sobre a empreitada de construção de um recinto polidesportivo em 
Água d’Alto, cujo contrato foi submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas 
(proc.º n.º 135/2006). 

No contrato, celebrado entre o Município de Vila Franca do Campo e a Marques, SA, foi 
convencionada a execução dos trabalhos no prazo de 180 dias, a contar da consignação, 
que deveria ocorrer após a concessão do visto. 

O objectivo da auditoria foi o de confirmar a data de realização dos trabalhos, a fim de 
verificar a compatibilidade entre a execução dos trabalhos e o objecto e prazo convencio-
nados no contrato. 

 

Principais conclusões/observações 

Aquando da remessa do processo para visto os trabalhos objecto do contrato encontra-
vam-se concluídos há mais de 14 meses. 

O contrato só foi celebrado e remetido para visto após a execução da obra. 

O objecto do contrato é fisicamente impossível, uma vez que o empreiteiro obriga-se a 
realizar uma obra que já está executada. 

Foram assumidos compromissos de forma ilegal, por falta de concurso e de redução a 
escrito do contrato, em montante que ascende, no mínimo, a € 349 602,47. 

Principais recomendações 

1.ª - A realização de empreitadas de obras públicas deve ser disciplinada por contrato 
de empreitada celebrado previamente, precedido do procedimento pré-contratual 
adequado. 

2.ª - Observância do prazo legal de remessa para fiscalização prévia dos contratos de 
empreitada de obras públicas que produzam efeitos antes do visto, fixado no n.º 
2 do artigo 81.º da LOPTC. 
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1. Nota prévia 

No Programa de Fiscalização da Secção Regional dos Açores para 20071, encontra-se pre-
vista a realização de auditorias relativas ao exercício da fiscalização prévia, a determinar 
quando tal se justifique. 

Por despacho de 16 de Fevereiro de 2007, foi determinada a realização de uma auditoria 
relativa ao processo de fiscalização prévia n.º 135/2006, tendo em vista o aprofundamento 
da sua análise. 

O processo, remetido para efeitos de fiscalização prévia em 02-11-2006, reporta-se ao con-
trato de empreitada de construção de um polidesportivo em Água d’Alto, celebrado em 2 de 
Novembro de 2006, entre o Município de Vila Franca do Campo e a Marques, SA, pelo pre-
ço de 349 602,47 euros, acrescido de IVA, e com um prazo de execução de 180 dias2. 

A análise do processo suscitou dúvidas quanto ao momento da execução do contrato, con-
cretamente, quanto à eventualidade da obra, objecto do contrato, estar já concluída3. 

                                                 
1 Aprovado pela Resolução n.º 2/2007, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 19 de Dezembro de 
2006, e publicada no Diário da República, II série, n.º 10, de 15 de Janeiro de 2007, pp. 1131, e no Jornal Oficial 
da RAA, II série, n.º 1, de 2 de Janeiro de 2007, pp. 91. 
2 O contrato foi remetido através do ofício n.º 3156-EP, de 02-11-2006. 
3 O processo foi devolvido a coberto do ofício n.º 439, de 07-11-2006. A questão foi suscitada por se ter verifica-
do, através da leitura da Revista Municipal n.º 18/19 (relativa aos meses de Junho, Julho e Agosto de 2005), que a 
obra objecto do contrato havia sido inaugurada em 19 de Agosto de 2005. 
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2. Factos apurados no âmbito do processo de fiscalização prévia 

No âmbito do processo de fiscalização prévia n.º 135/2006 apuraram-se os seguintes factos: 

a) No Diário da República, III Série, n.º 274, de 22-11-2004, foi publicado o anúncio do 
concurso público para a execução da obra4; 

b) Em 11-01-2005 realizou-se o acto público de abertura das propostas, tendo-se apresen-
tado 12 concorrentes; 

c) A 29-03-2005 a comissão de análise das propostas elaborou o respectivo relatório no 
qual conclui «De acordo com o programa do concurso, a comissão de análise propõe, 
por unanimidade, a adjudicação da obra ao concorrente MARQUES, S.A. pelo valor de 
349.602,47 € …»; 

d) O executivo municipal, em 11-04-2005, tomou conhecimento do relatório da comissão 
de análise das propostas e deliberou proceder à audiência prévia dos concorrentes; 

e) A Câmara Municipal, em reunião de 19-10-2006, deliberou, por unanimidade, adjudicar 
a empreitada e aprovar a minuta do contrato. 
Participaram na reunião o Presidente da Câmara Municipal, Rui António Dias da Câma-
ra Carvalho e Melo, e os Vereadores Maria Eugénia Pimentel Leal, José Daniel de 
Medeiros Raposo, António Fernando Raposo Cordeiro e Carlos Manuel de Melo 
Pimentel. 

f) Em 31-10-2006 é firmada garantia no valor de € 17.480,12 mediante seguro caução com 
a apólice n.º 100009847/200 da COSEC – Companhia de Seguro de Créditos, SA; 

g) No contrato de empreitada, celebrado em 2-11-2006, estipulou-se, nomeadamente, que: 
CONTRATO PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO 
DE UM POLIDESPORTIVO” 

… 
1ª CLÁUSULA 

Os prazos da empreitada deverão ter o seu início após a assinatura do auto de consigna-
ção dos trabalhos e estarem concluídos no prazo de 180 dias, de acordo com a deliberação 
tomada em reunião ordinária de 16 de Novembro de 2006.5 

2ª CLÁUSULA 

O auto de consignação dos trabalhos só poderá efectuar-se após a obtenção do visto do 
Tribunal de Contas. 

… 
                                                 
4 Também publicitado nos jornais Correio dos Açores, A Vila e Correio da Manhã. 
5 Redacção dada pelo aditamento ao contrato celebrado em 17-11-2006. A redacção inicial era a seguinte: «Os 
prazos da empreitada deverão ter o seu início após a assinatura do auto de consignação dos trabalhos e estarem 
concluídos no prazo de 180 ou 150 dias». 
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h) O processo de fiscalização prévia foi interposto em 2-11-20066; 
i) O processo foi devolvido, em 7-11-2006, a fim de que, entre outras questões, o serviço 

esclarecesse «A legalidade da celebração, em 2 de Novembro de 2006, de um contrato 
de empreitada para a execução, no prazo de 180 dias, de uma obra que, de acordo com 
informação divulgada (…), se encontrava concluída em 19 de Agosto de 2005»7; 

j) Em resposta, o Serviço limitou-se a esclarecer, sobre o assunto, «que não foi paga qual-
quer quantia ao empreiteiro, em virtude desta obra, até ao presente momento»8; 

k) O processo foi novamente devolvido, por despacho de 29-12-2006, solicitando-se o 
envio de fotocópia dos seguintes documentos9: 
• Auto de consignação dos trabalhos; 
• Eventuais autos de suspensão dos trabalhos e pedidos de prorrogação apresentados 

pelo empreiteiro; 
• Último plano de trabalhos aprovado; 
• Auto de recepção provisória da obra; 
• Conta da empreitada; 
• Livro de obra.  

l) Em resposta ao solicitado, o Serviço informou que «as fotocópias dos documentos soli-
citados não existem no processo», e que os «respectivos documentos só serão realidade, 
após o visto (…), conforme a 2.ª Cláusula do contrato»10. 

 

Com base nos elementos constantes do processo de fiscalização prévia, incluindo o que se pode 
inferir das respostas dadas na sequência das duas devoluções, concluir-se-ia que se realizou um 
concurso público (anúncio publicado em 22-11-2004; acto público em 11-01-2005; relatório de 
análise das propostas em 29-03-2005; adjudicação em 19-10-2006, prestação de caução em 
31-10-2006). Após o que o contrato foi celebrado em 02-11-2006. A consignação ocorreria após 
o visto do Tribunal de Contas, sendo a obra executada no prazo de 180 dias a contar da 
consignação. 

                                                 
6 Ofício n.º 3156-EP, de 02-11-2006. 
7 O processo foi devolvido a coberto do ofício n.º 439, de 07-11-2006. A questão foi suscitada por se ter verifica-
do, através da leitura da Revista Municipal n.º 18/19 (relativa aos meses de Junho, Julho e Agosto de 2005), que a 
obra objecto do contrato havia sido inaugurada em 19 de Agosto de 2005. 
8 Cfr. ofício n.º 3455, de 19-12-2006. 
9 Cfr. ofício n.º 475, de 29-12-2006. 
10 Cfr. ofício n.º 248/2007, de 08-02-2007. 
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3. Objectivos da auditoria 

A auditoria teve, assim, como objectivos verificar se à data da celebração do contrato de 
empreitada (02-11-2006) e da remessa do processo para visto (03-11-2006) os trabalhos 
que constituem o objecto do contrato se encontravam, ou não, executados. 

4. Observações da auditoria 

Os trabalhos de campo realizaram-se em 26 de Fevereiro de 2007. 

Foram efectuadas reuniões com o Presidente da Câmara, Rui António Dias da Câmara Car-
valho e Melo, e com o Chefe de Divisão Financeira, José Manuel Melo Braga, os quais dis-
ponibilizaram toda a documentação existente sobre a matéria, tendo sido assumido, pelo 
primeiro, que os trabalhos objecto do contrato em análise já se encontram integralmen-
te concluídos. 
Após uma primeira verificação e exame documental do processo da empreitada, teve lugar a 
visita à obra ao que se seguiu uma reverificação documental e a selecção dos comprovativos 
documentais dos factos verificados e que foram os seguintes: 

a) O executivo municipal deliberou em 11-10-2004, aprovar o projecto de execução, dar 
início ao concurso público e designar as comissões de abertura e de análise das propos-
tas, para a obra de construção do Polidesportivo de Água d’Alto; 

b) Em 07-03-2005 a empresa Marques, SA, um dos concorrentes ao concurso que na altura 
decorria para a realização da obra, informa a CMVFC de que irá dar início à execução 
da obra no dia 8 de Março de 200511; 

c)  A 29-03-2005 a comissão de análise das propostas elaborou o respectivo relatório no 
qual se conclui «…De acordo com o programa do concurso, a comissão de análise pro-
põe, por unanimidade, a adjudicação da obra ao concorrente MARQUES, S.A. pelo 
valor de 349.602,47 € …»; 

d) Em 05-04-2005 é apresentado o primeiro relatório da fiscalização da obra (acta de reu-
nião de obra n.º 001, de 04-04-2005) no qual se dá conta, com reportagem fotográfica, 
da execução de trabalhos relativos a movimentações de terra (escavações, aterro e com-
pactação) e execução de sumidouros; 

                                                 
11 Cfr. fax com a referência Ob.468/0798/05, de 07-03-2005 da Marques, SA, p. 20, anexo I. 
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e) Em 11-04-2005 o executivo municipal aprecia o relatório da comissão de análise das 
propostas e delibera proceder à audiência prévia dos concorrentes (cfr. acta da reunião 
ordinária da CMVFC, desta data, a fls. 19 do processo); 

f)  A 12-04-2005 a CMVFC notifica os concorrentes do “projecto de decisão final” do 
concurso; 

g) Na mesma data é apresentado o relatório da fiscalização relativo à reunião de obra n.o 2; 

h) Entre 19-04-2005 e 22-07-2005, são apresentadas pela fiscalização as actas das reuniões 
de obra n.º 3 a 14; 

i) A acta da reunião de obra n.º 14, de 22-07-2005, através da respectiva reportagem foto-
gráfica (balneários, bancadas, impermeabilização da cobertura dos balneários e rotunda 
de acesso ao recinto desportivo), dá conta de que esta se encontra em fase adiantada de 
execução; 

j)  Do documento referido na alínea anterior consta ainda que «…verifica-se um atraso de 
aproximadamente 15 dias em relação ao plano de trabalhos rectificado entregue por 
Marques em 22/06/2005…» e que «Marques informa que irá providenciar no sentido de 
garantir a conclusão atempada da obra…»; 

k) A informação de análise anexa à mesma acta n.º 14, de 22-07-2005, refere a existência 
de trabalhos a mais e a menos no montante de € 43 665,93 que representam 12,5% dos 
trabalhos adjudicados e ainda que tais valores «…servem apenas como estimativas de 
controlo, por se tratar de série de preços terão sempre de ser aferidos com medições no 
terreno…» e «…não entram em linha de conta com medições de trabalhos contratuais 
que poderão também ultrapassar as previstas na proposta inicial.»; 

l) Em 18-08-2005 são feitos o auto de entrega à EDA – Electricidade dos Açores, SA, das 
instalações eléctricas construídas, para integrarem o património afecto à concessão da 
distribuição de energia eléctrica, e o auto de recepção provisória das infra-estruturas 
eléctricas de iluminação pública do Polidesportivo de Água d’Alto, correspondente à 
iluminação dos passeios e vias de acesso ao edifício; 

m) Em 19-08-2005, conforme placa comemorativa, executada em mosaico, na entrada do 
recinto desportivo, a obra é inaugurada12; 

n) A 19-10-2006 a adjudicação é comunicada ao adjudicatário; 

o) Não constam do processo: auto de consignação, autos de medição, auto de recepção 
                                                 
12 A equipa de auditoria verificou-o na deslocação ao local da obra em 26-02-2007. O facto está assinalado tam-
bém em reportagem constante da publicação “Revista Municipal, Ano 4, N.º 18/19 Junho/Julho/Agosto 2005”.  
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provisória, conta corrente, conta final, livro de obra; 

p) Também não constam do processo quaisquer evidências documentais de que tenham 
sido feitos pagamentos, tendo o empreiteiro informado, em procedimento de circulari-
zação, que aguarda a regularização administrativa do processo para proceder à factura-
ção13. 

 

Com base na verificação in loco conclui-se que a obra de construção do polidesportivo de Água 
d´Alto foi executada em 2005, entre Março e Agosto. 

 

                                                 
13 Cfr. fax de Marques, S.A., com a referência Ob.467/468/0357/07, de 23-02-2007, em resposta ao fax n.º 068/07, 
de 16-02-2007, da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, a fls. 10 do processo. 
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5. Apreciação e contraditório 

5.1. Cronologia 

A sequência cronológica dos factos essenciais descritos é a seguinte: 

 
                          2004  

          Novembro Dezembro 
                                22    

                           

 

    Publicação do 
anúncio do 
concurso 

 
2005 
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 11     8  29 5 12            19              

 Acto público      Audiência prévia     Inauguração do polidesportivo  

         1.º relatório da fiscalização sobre a execução 
dos trabalhos 

               

        Relatório da comissão de análise das propostas                

      Início da obra                

 
2006 
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

                            19  2 3     

                               Remessa para visto 
                              Celebração do contrato 

                            Adjudicação 
 

 

Os factos descritos nos pontos anteriores fundamentam as seguintes observações: 

a) A obra está concluída; 

b) Conforme placa comemorativa, executada em mosaico, na entrada do recinto desporti-
vo, o polidesportivo foi inaugurado em 19-08-2005, o que confirma a informação cons-
tante da publicação Revista Municipal, Ano 4, n.º 18/19, Junho/Julho/Agosto 2005; 

c) Consequentemente, à data da assinatura do contrato (02-11-2006) e do envio do proces-
so para fiscalização prévia do Tribunal de Contas (03-11-2006) a obra, objecto do con-
trato remetido para visto, estava já concluída há mais de 14 meses; 

d) Na sequência da comissão de análise ter elaborado o relatório de apreciação e ordena-
ção das propostas em 29-03-2005, o executivo camarário aprecia-o e manda proceder à 
audiência prévia em 11-04-2005, altura em que a obra vinha já sendo executada desde 
08-03-2005, tendo já ocorrido uma primeira reunião de obra e relatório da fiscalização; 

e) Pelo que a escolha do empreiteiro foi feita à margem do procedimento concursal; 
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f) O acto de adjudicação, de 19-10-2006, tem objecto impossível uma vez que a escolha 
do empreiteiro estava feita, por ajuste directo, desde Março de 2005; 

g) Com a execução da obra entre Março e Agosto de 2005, foi assumido o correlativo 
compromisso de pagamento dos encargos com a construção do polidesportivo de Àgua 
d’Alto; 

h) Não foram feitos pagamentos relativos aos encargos com a obra. 

 

5.2. Análise do contrato submetido a visto 

O contrato de empreitada de obras públicas remetido para visto da Secção Regional dos 
Açores do Tribunal de Contas, em 03-11-2006, tem por objecto a construção de um Polides-
portivo pelo valor de € 349 602,47 (mais IVA), no prazo de 180 dias a contar da consigna-
ção, a qual só pode ocorrer após o visto14. 

O contrato foi celebrado, em 2-11-2006, em cumprimento da deliberação de adjudicação 
tomada em reunião da Câmara Municipal de 19-10-2006, na sequência da realização do pro-
cedimento pré-contratual de concurso público15. 

Verificou-se, porém, que a construção da obra foi entregue ao então concorrente Marques, 
SA, ainda antes do relatório de análise das propostas, teve início em Março de 2005 e foi 
inaugurada em Agosto do mesmo ano, donde decorre que o objecto do contrato é fisicamen-
te impossível. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo remeteu para visto, e foi rece-
bido em 3-11-2006, o mencionado contrato onde é convencionada a execução de uma obra, 

                                                 
14 Cfr. 5.º parágrafo e cláusulas 1.ª e 2.ª do contrato, pp. 30 e 31, anexo I. 
15 Nos termos do artigo 1.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA) o procedimento é uma sucessão 
ordenada de actos e formalidades tendentes à formação e manifestação da vontade da Administração Pública 
ou à sua execução (cfr. artigo 1.º da CPA, aprovado pelo DL n.º 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo 
DL n.º 6/96, de 31 de Janeiro). Na situação vertente, o procedimento pré-contratual teve início em 11-10-2004 
e acompanhou o normal decurso dos factos até à fase de abertura das propostas (11-01-2005). Com a ocorrên-
cia do início e execução total da obra antes da conclusão do procedimento (recorde-se que a obra começou em 
8-03-2005, foi inaugurada em 19-08-2005 e a adjudicação só ocorreu em 19-10-2006), todos os actos e forma-
lidades que lhe sucederam no procedimento (desde o relatório de análise das propostas, feito em 29-03-2005 – 
21 dias após o início da obra –, até à adjudicação, em 19-10-2006 e à assinatura do contrato, em 02-11-2006) 
deixam de acompanhar os factos, uma vez que passa a haver, em simultâneo, uma vontade real expressa nos 
actos de execução da obra e uma vontade aparente, expressa nos actos e formalidades subsequentes do proce-
dimento. O comportamento não observa os princípios da legalidade e da boa-fé (cfr. artigos 3.º, n.º 1, e 6.º-A 
do CPA). Face ao valor em causa (€ 349.602,47), foi omitido o procedimento pré-contratual aplicável que era o 
concurso público, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alínea a), do DL n.º 59/99, de 2 de Março, uma vez que a 
entidade pública contratante, na prática, acabou por efectuar um ajuste directo com uma das empresas concor-
rentes, antes de terminado o concurso público. 
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no prazo de 180 dias a contar da consignação, que só poderia ocorrer, de acordo com o con-
trato, após o visto do Tribunal de Contas, obra essa já executada em 2005, (entre Março e 
Agosto). 

O processo foi devolvido por duas vezes. Na primeira vez, questionou-se directamente sobre 
«A legalidade da celebração, em 2 de Novembro de 2006, de um contrato de empreitada 
para a execução, no prazo de 180 dias, de uma obra que, de acordo com informação divul-
gada (…), se encontrava concluída em 19 de Agosto de 2005»16; na segunda devolução soli-
citou-se a remessa de documentos relativos à execução da obra (auto de consignação; even-
tuais autos de suspensão dos trabalhos e pedidos de prorrogação apresentados pelo emprei-
teiro; último plano de trabalhos aprovado; auto de recepção provisória; conta da empreitada; 
livro de obra)17. 

Em nenhuma das respostas o Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 
informou o Tribunal de que a obra estava executada18/19. 

Tais factos são susceptíveis de induzir o Tribunal em erro nas suas decisões. 

Constitui matéria susceptível de originar responsabilidade sancionatória, por força do 
disposto no artigo 66.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, a introdução no 
processo de elementos que podem induzir o Tribunal em erro. 

É responsável o Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo enquanto autor 
do ofício de remessa do processo para visto e dos ofícios de resposta na sequência das duas 
devoluções. 

O responsável procedeu ao pagamento voluntário da multa20, o que implica a extinção 
do procedimento por responsabilidade sancionatória nos termos da alínea d) do n.º 2 do arti-
go 69.º da LOPTC. 

                                                 
16 O processo foi devolvido a coberto do ofício n.º 439, de 07-11-2006. Como já se referiu, a questão foi suscitada 
por se ter verificado, através da leitura da Revista Municipal n.º 18/19 (relativa aos meses de Junho, Julho e Agos-
to de 2005), que a obra objecto do contrato havia sido inaugurada em 19 de Agosto de 2005. 
17 Cfr. ofício n.º 475, de 29-12-2006. 
18 Cfr. ofício n.º 3455, de 19-12-2006. 
19 Cfr. ofício n.º 248/2007, de 08-02-2007. 
20 Através do cheque n.º 1850456174, sacado sobre o Banco Comercial dos Açores, em liquidação da guia n.º 
2389, de 23-03-2007, junta ao processo, cuja fotocópia foi junta ao processo em 27-03-2007 (a fls. 260 e ss.). 
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5.3. Execução da obra 

A obra foi construída entre 8 de Março de 2005 e 19 de Agosto de 2005. 

Foram efectuadas 14 reuniões de obra entre 05-04-2005 (reunião n.º 1) e 22-07-2005 (reu-
nião n.º 14) as quais permitem avaliar a evolução dos trabalhos. No entanto, não foram ela-
borados autos de medição21. 

O contrato foi celebrado sem precedência de concurso público – uma vez que a obra foi ini-
ciada numa altura em que o procedimento concursal ainda se encontrava na fase de análise 
das propostas e elaboração do relatório –, contrariando o disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. 

O contrato não revestiu a forma escrita. Do incumprimento do requisito de forma, resulta a 
sua invalidade (cfr. artigos 119.º, n.º 1, e 118.º, n.º 2, do DL n.º 59/99, de 2 de Março)22. 

Da execução contratual em conformidade com os factos observados decorreu a assunção de 
compromissos no montante correspondente ao respectivo encargo, que ascende, no mínimo 
a € 349.602,4723. A assunção da despesa é ilegal, designadamente, por falta de concurso e de 
redução a escrito do contrato, nos termos expostos, o que é susceptível de dar origem a 
responsabilidade financeira sancionatória por força do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alí-
nea b) da LOPTC. 

São responsáveis os membros da Câmara Municipal Rui António Dias da Câmara Carvalho 
e Melo, Presidente, e Maria Eugénia Pimentel Leal, José Daniel de Medeiros Raposo, Antó-
nio Fernando Raposo Cordeiro, Carlos Manuel de Melo Pimentel, Vereadores. 

                                                 
21 Cfr. Actas das reuniões, de fls. 52 a 191 do processo. 
22 Dos factos evidenciados decorrem outras irregularidades pelo incumprimento de forma indirecta ou mediata de 
disposições legais, todas do DL n.º 59/99, de 2 de Março, relativas à falta de: prestação de caução (112.º, n.º 1); 
elaboração do auto de consignação (artigo 152.º, n.º 1); elaboração dos autos de medição (artigo 202.º, n.º 2); conta 
corrente e conta final da empreitada (artigos 220.º, n.º 1, e 221.º); auto de recepção provisória (artigo 219.º, n.º 1). 
23 Valor que se refere como mínimo porque o valor final a determinar, aquando da realização da conta final da 
empreitada, será superior, desde logo pelos trabalhos a mais no montante de € 43.665,93 (12,5% dos trabalhos 
adjudicados) já apurado (vide ponto 4, alínea k), supra). 
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5.4. Contraditório 

Para efeitos de contraditório, em conformidade com o disposto no artigo 13.º da Lei n.º 
98/97, de 26 de Agosto, o anteprojecto do presente Relatório foi remetido à entidade 
auditada24. 

Para o mesmo efeito, o anteprojecto foi também remetido: 

• Ao responsável Rui António Dias da Câmara Carvalho e Melo, relativamente aos 
factos descritos nos pontos 7.1 e 7.2 do anteprojecto25; 

• Aos responsáveis Maria Eugénia Pimentel Leal, José Daniel de Medeiros Rapo-
so, António Fernando Raposo Cordeiro e Carlos Manuel de Melo Pimentel, rela-
tivamente aos factos descritos no ponto 7.1 do anteprojecto26. 

Foi obtida resposta por parte do Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Cam-
po, Rui António Dias da Câmara Carvalho e Melo 27, a qual, em síntese: 

a) Refere-se expressamente aos factos constantes do ponto 7.2, reconhecendo que a obra 
foi executada sem o visto prévio; 

b) Alega, de forma genérica, visar «…esclarecer que nunca, em momento algum, houve 
intenção …de violar a lei e deixar de cumprir as obrigações legais que impendem sobre o 
Município para a contratação de empreitada de obras públicas.». 

Da resposta, não constam factos novos nem alegações susceptíveis de alterar o teor das 
conclusões formuladas.  

                                                 
24 Ofício n.º 420/07-ST, de 09-03-2007. 
25 Ofício n.º 425/07-S.T., de 09-03-2007. 
26 Ofícios n.os 421/07-S.T., 422/07-S.T., 423/07-S.T. e 424/07-S.T., respectivamente, todos de 09-03-2007. 
27 Cfr. Ofício n.º 908/2007, de 22-03-2007, fls. 258 e 259, do processo, reproduzido no Anexo II. 
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6. Conclusões e recomendações 
6.1. Conclusões 

1.ª – Na verificação in loco, realizada no dia 26 de Fevereiro de 2007, observou-se que os 
trabalhos objecto do contrato – construção de um polidesportivo em Água d´Alto – se 
encontravam concluídos. 

2.ª – As cláusulas primeira e segunda do contrato não são exequíveis, na medida em que 
prevêem o início dos trabalhos após a consignação, sendo esta, por sua vez, após o vis-
to, e a sua conclusão no prazo de 180 dias. 

3.ª – O objecto do contrato é fisicamente impossível, uma vez que o empreiteiro obriga-se a 
realizar uma obra que já está executada. 

4.ª – Também o objecto do acto de adjudicação é impossível. Tal impossibilidade decorre 
do facto de à data da sua prática o empreiteiro estar há muito escolhido e ter, inclusive, 
executado já a obra. 

5.ª – O contrato só foi celebrado e remetido para visto quando a obra já estava executada na 
íntegra, há mais de 14 meses, não tendo o Presidente da Câmara Municipal informado 
o Tribunal, aquando da remessa do processo e nas respostas às duas devoluções, de 
que a obra estava executada, pelo que as peças que integram o respectivo processo são 
elementos susceptíveis de induzir o Tribunal em erro, o que constitui infracção punível 
com multa. 

6.ª – Com a construção do polidesportivo foram assumidos compromissos no montante cor-
respondente ao respectivo encargo, que ascende, no mínimo a € 349 602,47. A assun-
ção da despesa é ilegal, designadamente, por falta de concurso e de redução a escrito 
do contrato, o que é susceptível de dar origem a responsabilidade financeira sanciona-
tória. 

 
6.2. Recomendações 

Face ao exposto recomenda-se: 
 
1.ª - A realização de empreitadas de obras públicas deve ser disciplinada por contrato 

de empreitada celebrado previamente, precedido do procedimento pré-contratual 
adequado. 

2.ª - A observância do prazo legal de remessa para fiscalização prévia dos contratos de 
empreitada de obras públicas que produzam efeitos antes do visto, fixado no n.º 
2 do artigo 81.º da LOPTC. 
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7. Eventuais infracções 

7.1. Responsabilidade financeira sancionatória 

 

 Ponto 5.3 

Descrição Assunção de compromissos decorrentes da execução da empreitada 
de construção do polidesportivo de Água d’Alto, no valor mínimo 
correspondente ao encargo global do contrato (349 602,47 euros), 
sem concurso e sem contrato escrito. 

Elementos de prova Fax de Marques, S.A., de 07-03-2005 (fls. 192 do processo); auto de 
entrega de instalações (fls. 195); auto de recepção provisória (fls. 
196); actas das reuniões de obra n.º 1 a 14 (fls. 51 a 191); Delibera-
ção da CMVFC de 19-10-2006 (fls. 20); contrato assinado em 
02-11--2006 (pp. 30 a 32, anexo I). 

Responsáveis Rui António Dias da Câmara Carvalho e Melo, Presidente da Câma-
ra Municipal; Maria Eugénia Pimentel Leal; José Daniel de Medei-
ros Raposo; António Fernando Raposo Cordeiro; Carlos Manuel de 
Melo Pimentel, Vereadores 

Normas infringidas Artigo 48.º, n.º 2, alínea a), do DL n.º 59/99, de 2 de Março. 
Artigo 119.º, n.º 1, do DL n.º 59/99, de 2 de Março. 

Tipo de infracção Artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da LOPTC. 
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7.2. Responsabilidade sancionatória não financeira 

 
 Ponto 5.2 

Factos imputados 1. Através do ofício n.º 3156-EP, de 02-11-2006 o processo relativo ao contrato 
de empreitada de obras públicas para construção do polidesportivo de Água 
d’Alto, assinado em 2-11-2006, foi remetido para visto, tendo dado entrada na 
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas em 3 de Novembro de 
2006. 

2. O processo foi devolvido a coberto do ofício n.º 439, de 07-11-2006, solici-
tando-se esclarecimentos sobre «A legalidade da celebração, em 2 de Novem-
bro de 2006, de um contrato de empreitada para a execução, no prazo de 180 
dias, de uma obra que, de acordo com informação divulgada (…), se encon-
trava concluída em 19 de Agosto de 2005, pelo que o objecto do contrato é 
impossível, concluindo-se, ainda, que a obra foi realizada sem título contra-
tual.» 

3. Em resposta, formalizada pelo ofício n.º 3455, de 19-12-2006, o Serviço limi-
tou-se a esclarecer que até ao momento não tinha sido efectuado qualquer 
pagamento ao empreiteiro, por conta da execução da obra. 

4. O processo foi novamente devolvido, através do ofício n.º 475, de 29-12-2006, 
solicitando-se o envio de fotocópia de documentos como, designadamente, o 
auto de consignação dos trabalhos e a conta da empreitada, tendo sido respon-
dido, pelo ofício n.º 248/2007, de 08-02-2007, que «as fotocópias dos docu-
mentos solicitados não existem no processo», e que os «respectivos documen-
tos só serão realidade, após o visto (…), conforme a 2.ª Cláusula do contrato». 

5. O responsável nunca esclareceu nas suas respostas que a obra objecto do con-
trato remetido para visto estava já concluída. 

6. O processo foi remetido para fiscalização prévia pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Franca do Campo, Rui António Dias da Câmara Carvalho e 
Melo, que também respondeu na sequência das devoluções. 

7. A obra teve início em 8 de Março de 2005 e foi inaugurada em 19 de Agosto 
de 2005, 14 meses antes da remessa do processo para fiscalização prévia.  

Qualificação Consequentemente, o contrato de empreitada de obras públicas para a construção do 
polidesportivo de Água d’Alto, celebrado com Marques, SA, só foi celebrado e 
remetido para visto quando a obra já estava executada na íntegra, há mais de 14 
meses, não tendo o Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 
informado o Tribunal, aquando da remessa do processo e nas respostas às duas 
devoluções, de que a obra estava executada, pelo que as peças que integram o res-
pectivo processo são elementos susceptíveis de induzir o Tribunal em erro, o que 
constitui infracção punível com multa. 
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Elementos de prova • Ofícios da CMVFC: n.os 3156-EP, 3455 e 248/2007, de 02-11-2006, 19-12-2006 
e 08-02-2007, respectivamente (Proc.º 135/2006); 

• Ofícios do Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas n.os 439 e 475, de 07-11-2006 e 29-12-2006, respectivamente (Proc.º 
135/2006);  

• Contrato de empreitada, a pp. 30, do anexo I; 
• Fax com a referência Ob.468/0798/05, de 07-03-2005 da Marques, SA, p. 20 do 

anexo I; 
• Reportagem da inauguração da obra, a fls. 16 e 16-A do processo. 

Responsável Presidente da Câmara Municipal: Rui António Dias da Câmara Carvalho e Melo. 

Regime legal Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 
48/2006, de 29 de Agosto - a LOPTC encontra-se republicada em anexo a esta 
Lei)): 

• Artigo 66.º, n.º 1, alínea f): O Tribunal pode aplicar multas pela introdução nos 
processos «… de elementos que possam induzir o Tribunal em erro». 

• Artigo 66.º, n.º 2: As multas têm como limite mínimo o montante de € 480,00 e 
máximo de € 3 840,00. 

• Artigo 67.º, n.º 2: «O Tribunal de Contas gradua as multas tendo em considera-
ção a gravidade dos factos e as suas consequências, o grau de culpa, o montante 
material dos valores públicos lesados ou em risco, o nível hierárquico dos res-
ponsáveis, a sua situação económica, a existência de antecedentes e o grau de 
acatamento de eventuais recomendações do Tribunal». 

Montante da multa Entre os montantes mínimo de € 480,00 (5 UC28) e máximo de € 3 840,00 (40 UC). 

Extinção da 
responsabilidade 

O procedimento por responsabilidade sancionatória extingue-se, nomeadamente, 
pelo pagamento da multa no montante mínimo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 69.º da LOPTC. 

O responsável procedeu ao pagamento voluntário da multa (Guia de Receita, a 
fls. 260 e 261 do processo). 

 

                                                 
28  
Unidade de conta (UC) é a quantia monetária equivalente a um quarto da remuneração mínima mensal 
mais elevada, garantida no momento da condenação, aos trabalhadores por conta de outrem, arredondada, 
quando necessário, para a unidade de euros mais próxima, ou se a proximidade for igual, para a unidade 
de euros imediatamente inferior. 

Artº 5º nº 2 do DL nº 212/89, de 30 de Junho, alterado 
pelo artº 31º do DL nº 323/01, de 17 de Dezembro. 
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8. Decisão 
 

Face ao exposto, aprova-se o presente relatório bem como as suas conclusões e recomen-
dações, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º da LOPTC, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 106.º da mesma Lei. 

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 69.º da LOPTC, declara-se extinto 
o procedimento por responsabilidade sancionatória emergente dos factos enumerados no 
ponto 7.2., por o responsável ter procedido ao pagamento voluntário da multa. 

Expressa-se ao Organismo auditado o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela 
colaboração prestada durante o desenvolvimento desta acção. 

São devidos emolumentos no montante de € 130,70, nos termos do artigo 18.º do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, 
de 31 de Maio, com a redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto. 

Remeta-se cópia do presente relatório ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca 
do Campo, para conhecimento e efeitos do disposto na alínea q) do n.º 2 do artigo 68.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como aos responsáveis ouvidos em sede de con-
traditório. 

Remeta-se também cópia ao Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
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Ficha Técnica  

Função Nome Cargo/Categoria 

Carlos Bedo Auditor-Coordenador 
Coordenação 

João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Chefe 

José Francisco Gonçalves Silva Auditor  

Maria Palmira Esteves Pires Ferrão Assessora Execução 

Mário Anselmo Barros da Silva Fernandes  Técnico Verificador Superior de 2.ª classe
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ANEXO I  

ELEMENTOS COMPROVATIVOS 
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ANEXO II 
RESPOSTA AO CONTRADITÓRIO 

 

 
 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.º 135/2006 (07/102.2) 

 

– 39 –

 

 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.º 135/2006 (07/102.2) 

 

– 40 –

 

 

 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.º 135/2006 (07/102.2) 

 

– 41 –

 

 

 

ANEXO III 
ÍNDICE DO PROCESSO 

 

 
 
 
 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Auditoria relativa ao processo de fiscalização prévia n.º 135/2006 (07/102.2) 

 

– 42 –

 

Índice do processo 

Volume único 

1 Documentos de natureza geral  

1.1 Informação n.º 9/2007 3 

1.2 Correspondência 8 

1.3 Anteprojecto do Relatório 200 

1.4 Envio do anteprojecto para contraditório 238 

1.5 Resposta ao contraditório 258 

1.6 Pagamento voluntário de multa 260 

1.7 Outros  15 

2 Documentos relativos ao procedimento  

2.1 Deliberações da Câmara Municipal 18 

2.2 Correspondência 26 

2.3 Outros 33 

3 Documentos relativos à execução do contrato  

3.1 Actas de reunião de obra 51 

3.1.1 Acta n.º 1  184 

3.1.2 Acta n.º 2 176 

3.1.3 Acta n.º 3 163 

3.1.4 Acta n.º 4 150 

3.1.5 Acta n.º 5 142 

3.1.6 Acta n.º 6 134 

3.1.7 Acta n.º 7 126 

3.1.8 Acta n.º 8 117 

3.1.9 Acta n.º 9 94 

3.1.10  Acta n.º 10 84 

3.1.11  Acta n.º 11 75 

3.1.12  Acta n.º 12 69 

3.1.13  Acta n.º 13 58 

3.1.14  Acta n.º 14 51 

3.2 Outros  192 
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